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    1° CAPÍTULO - PRESCRITIBILIDADE DE AÇÕES DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO: UMA ANÁLISE DAS MUDANÇAS DE ENTENDIMENTOS DO STF, TCU E TCE/TO




    André, Paula e Laura




    INTRODUÇÃO





    A natureza jurídica dos Tribunais de Contas é tema controverso na doutrina e jurisprudência. Não obstante o entendimento majoritário seja no sentido de que são órgãos independentes e autônomos, auxiliares do Poder Legislativo na função fiscalizatória e no exercício do controle externo, há quem entenda que as Cortes de Contas são como órgãos integrantes do Poder Legislativo, já que fiscalizar faz parte das atribuições típicas desse Poder. Entretanto, apesar de várias das suas atribuições estarem atreladas ao Legislativo, os Tribunais de Contas (TCEs) dispõem de autonomia financeira, administrativa e funcional, o que os torna institucionalmente independente do Poder Legislativo, conforme disposto no arts. 73, caput e 96 da CF/88 e sedimentado nos entendimentos do Supremo Tribunal Federal.1




    Cumpre lembrar que a Constituição Federal reconhece aos Tribunais de Contas o poder-dever de aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário (art. 71, inciso VIII).




    Posto isso, se constituem como tribunais administrativos que desenvolvem seu trabalho por meio de dois tipos de processos: processos de fiscalização e processos de contas. Os processos de contas podem ser ordinários ou anuais, que devem ser prestados pelos jurisdicionados dos TCEs, ou as tomadas de contas especial (TCE), que são processos instaurados quando é necessário apurar um dano ao erário. Já as fiscalizações podem ocorrer por iniciativa da própria Corte de Contas. As unidades técnicas fazem as propostas de fiscalização e as submetem à Secretaria Geral de Controle Externo, que seleciona as que considera prioritárias e as submete ao colegiado do TCE, e quando provada a proposta, é iniciada, por exemplo, uma auditoria.




    Todavia, referidos tipos processuais não podem tramitar ad eternum. Por isso, a CF/88 também conferiu aos Tribunais de Contas a competência para definir prazo para que os órgãos exerçam o direito de punir e aplicar penalidades ou adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade (art. 71, inciso IX). Sendo assim, os processos nos TCEs também devem ser submetidos a prazos prescricionais, como ocorre em outros processos administrativos.




    A prescrição é um instituto de direito material, com alicerce no princípio da segurança jurídica, concebido com a finalidade de impedir que as relações sociojurídicas perdurem indefinidamente no tempo.




    Conforme a clássica lição de Pontes de Miranda2, a prescrição não destrói o direito, mas encobre a sua eficácia, “atendendo à conveniência de que não perdure por demasiado tempo a exigibilidade ou a acionabilidade”.




    Segundo Nelson Neri, “a prescrição é causa extintiva do direito ou da pretensão de direito material pela desídia de seu titular, que deixou transcorrer o tempo sem exercitar seu direito”.3




    Sustentada na paz social e na estabilidade das relações jurídicas, o instituto da prescrição se constitui em um reconhecimento do direito fundamental à segurança jurídica.




    Não seria razoável, por exemplo, nos casos de ilícitos praticados contra o erário, conferir ao Estado o poder de chamar o gestor, a qualquer tempo e indefinidamente, para responder sobre algo ocorrido em passado remoto, pois ele, muito possivelmente, não vai ter mais provas ou documentos à disposição para que possa produzir sua defesa efetiva. Desta feita, vislumbra-se a impossibilidade de permanência infinita do poder ressarcitório do Estado.




    À vista disso, a prescrição exerce a estabilização das relações sociais e a imposição de um limite temporal à persecução de débitos pela via administrativa, encontrando seu fundamento nos princípios constitucionais da ampla defesa e da segurança jurídica, constantes da estrutura do Estado de Direito. Trata-se de um princípio geral do direito, e, no âmbito do Direito Administrativo, há previsão constitucional para aplicação da prescrição em relação às pretensões dos interessados em face da Administração, bem como desta para com os seus administrados.




    Ao longo de muitos anos, preponderou no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que todas as ações de ressarcimento ao erário eram imprescritíveis. Havia o entendimento da imprescritibilidade ampla para ressarcimentos, seja em relação à débitos ou a prejuízos apurados ao erário.




    Entretanto, essa compreensão foi modificada em 2016. Quando do julgamento do RE 669.069/MG, o STF fixou tese de repercussão estabelecendo que “é prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil”4. Ressalta-se que, adotando uma postura restritiva, a decisão se referiu única e exclusivamente a ilícitos de natureza civil que prejudiquem o erário e não decidiu sobre a imprescritibilidade das ações de ressarcimento nos ilícitos de natureza administrativa ou penal que causem esse mesmo prejuízo. Sendo assim, é acerca das inúmeras controvérsias que pairam sobre o instituto da prescrição, em especial nos Tribunais de Contas, que se debruça esse capítulo, não na pretensão de esgotar o tema, mas com o objetivo de percorrer os caminhos das mudanças de entendimentos do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal de Contas da União e do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins ao longo dos últimos anos.




    Para traçar um panorama dos julgados recentes, far-se-á uso, do ponto de vista metodológico, de estudos feitos a partir da legislação aplicada à matéria e de entendimentos doutrinários e jurisprudenciais acerca do assunto nos citados Tribunais pesquisados.




     BREVE ANÁLISE DO CAMINHO PERCORRIDO ATÉ O POSICIONAMENTO ATUAL DO STF




    O STF, quando do julgamento do Mandado de Segurança nº 20.0695, relatado pelo então Ministro do STF em 1976, o Excelentíssimo Moreira Alves, afirmou que “no direito administrativo positivo do Brasil, a regra, em matéria de prescrição da pretensão punitiva da Administração Pública, é a da sua prescritibilidade”.




    Tal entendimento da imprescritibilidade nas ações de ressarcimento, fundamentado no art. 37, § 5º, da CF/88, garantia aos órgãos de controle o poder para a qualquer momento se instaurar processos de fiscalização buscando identificar danos ao erário, em especial através da Tomada de Contas Especial.




    Aplicava-se essa tese tanto nos casos da pretensão punitiva, que seria a possibilidade de aplicar uma sanção, quanto nas questões relativas à pretensão indenizatória/ressarcitória, que seria a condenação a ressarcir os danos ao erário.




    Ao longo do tempo, houve uma série de decisões tratando das pretensões punitivas e indenizatórias até que, em 2016, o posicionamento do STF foi reformado na decisão do RE 699.0696, tema 666 de repercussão geral, no qual foi fixada a tese do reconhecimento da prescritibilidade das ações de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil e que, em se tratando de Tribunais de Contas, essa prescrição ocorreria em 05 anos.




    Contudo, no tema nº 666, ficou claramente demonstrado que a orientação pela prescritibilidade do dano ao erário estaria adstrita aos prejuízos causados aos cofres públicos decorrentes de ilícito civil.




    Em 2018, o STF firmou posicionamento de que “são imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa” (RE 852.4757), no tema de repercussão geral nº 897. Por outro lado, afirmou que as ações para obter o ressarcimento decorrente de atos culposos, são prescritíveis.




    Desta feita, a eventual diferença entre a conduta dolosa ou culposa somente importa na discussão sobre a ação de reparação de dano decorrente de ato de improbidade administrativa. Nos TCEs não são apurados atos de improbidade dolosos, porquanto no processo de tomada de contas não se julga pessoas. Assim, não há fixação de dolo decorrente de improbidade e o processo volta-se à apuração do dano para imputação do débito.




    Com efeito, assim como a primeira tese apresentada, esta não se aplica no âmbito do controle externo, notadamente porque as condutas irregulares avaliadas nas Cortes de Contas não podem ser qualificadas como ato de improbidade administrativa, cujo exame e reconhecimento submetem-se a rito próprio do Poder Judiciário, que não se confunde com aqueles processos que tramitam perante os Tribunais de Contas.




    Posteriormente, em 2020, o STF voltou a discutir o tema, firmando uma nova tese com repercussão geral, o Tema 899, com a seguinte ementa: “é prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas” (RE 636.8868).




    Contudo, verifica-se que a Corte Suprema, no julgamento desse novo tema, não tratou de algumas questões relativas à prescrição, sobretudo no tocante ao prazo prescricional ou termo inicial de contagem, bem como às hipóteses de aplicação da prescrição da pretensão punitiva e da prescrição intercorrente.




    Essa ausência de clareza sobre se o fato da prescrição da pretensão ressarcitória somente atinge a fase posterior à constituição do título executivo extrajudicial, ou se atinge o processo na fase instrutória dos autos, criou mais um cenário de discussões doutrinarias e jurisprudenciais.




     Diante de conflituosa questão, surgiram diferentes posições, dentre as quais a consignada na Nota Técnica nº 04/2020, de 23/12/2020, da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON), que assim traz expressamente:




    A tese jurídica fixada pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do TEMA 899, de repercussão geral, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 636.886, aplica-se somente no âmbito das ações de execução ajuizadas com base na Lei Federal nº 6.830/1980 – Lei de Execução Fiscal, não alcançando os processos que tramitam no âmbito interno dos Tribunais de Contas9;




    Portanto, segundo a ATRICON, a decisão do STF no Tema 899 restringe-se aos processos de execução relativos à pretensão de ressarcimento (imputação de débito), não tratando da pretensão punitiva (aplicação de sanções).




    O assunto foi novamente abordado no julgamento virtual da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.50910, relatada pelo Ministro Edson Fachin em 10 de novembro de 2021, na qual foram impugnados dispositivos da constituição cearense e da Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios do Ceará (extinto em 2019) e reconhecida a inconstitucionalidade do inciso II do parágrafo único do artigo 35-C da Lei Orgânica daquele Tribunal.




    Na fundamentação, o Ministro Fachin apoiou seus argumentos nos diversos precedentes do STF sobre prescrição e reiterou que a atuação fiscalizatória dos Tribunais de Contas está sujeita à Lei Federal nº 9.873/99. O relator também dispôs quanto ao termo inicial da contagem da prescrição, que deve ser o ingresso do processo de fiscalização no Tribunal de Contas – amparado pelo Tema nº 445 de repercussão geral – ou dos órgãos encarregados pelo controle interno da Administração Pública, por força do disposto no caput do artigo 8º da Lei Orgânica do TCU (Lei Federal nº 8.443/92).




    Essa manifestação da Corte Suprema na ADI 5509 repercutiu bastante a respeito da prescrição em processos em curso perante os Tribunais de Contas, permitindo discussões profícuas sobre as fiscalizações em andamento, mormente sobre a análise dos marcos prescricionais ao longo da marcha processual.




    OS REFLEXOS DAS DECISÕES DO STF NOS ENTENDIMENTOS DO TCU




    Em 2015, o Tribunal de Contas da União, no julgamento da Tomada de Contas Especial nº 030.916/2015-7 se manifestou no Acordão 1441/201611 sobre a ocorrência ou não da prescrição da pretensão punitiva do Estado nos temas de competência do TCU, e sobre qual seria o prazo prescricional aplicável às sanções previstas na legislação. Foi neste incidente de uniformização de jurisprudência que os ministros do TCU enfrentaram a questão da prescrição da pretensão punitiva nos temas de competência do Tribunal.




    Atualmente, o TCU entende que a sua pretensão punitiva “subordina-se ao prazo geral de prescrição indicado no art. 205 da Lei 10.406/2002 (Código Civil)”, qual seja, dez anos, com base nos termos do Acórdão 1441/2016 – Plenário, onde restou definido que “a prescrição da pretensão punitiva do TCU será suspensa toda vez que a parte apresentar elementos adicionais de defesa ou quando forem necessárias diligências em razão de algum fato novo trazido pela parte, não suficientemente documentado nas manifestações processuais”.




    Já com relação à pretensão ressarcitória, o TCU consolidou o entendimento de que são imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário nos termos da Súmula 282 TCU.




    Destarte, tal posicionamento vai de encontro às recentes decisões do STF sobre o tema da prescrição punitiva, em especial no MS 32.201/DF12 nas quais a Corte Suprema entende que deve o TCU submeter-se ao prazo prescricional de 5 anos previsto em diversos dispositivos legais, dentre os quais: Decreto nº 20.910/32; Código Tributário Nacional, arts. 168, 173 e 174; Lei nº 6.838/80, art. 1º; Lei nº 8.112/90, art. 142, I; Lei nº 8.429/92, art. 23; Lei nº 12.529/2011, art.46.




    A respeito da pretensão ressarcitória dos Tribunais de Contas, o STF também já decidiu que esta ocorre no prazo de 5 anos, contrariando a tese da imprescritibilidade sustentada pelo TCU.




    Em suma, o TCU vem negando a aplicação do entendimento do STF, decidindo pela imprescritibilidade da pretensão de ressarcimento de danos ao erário antes da instauração de tomada de contas especial, e entendendo que o prazo de 5 anos reconhecido pelo Supremo no tema 899 seria apenas em relação à execução de decisão condenatória.




    A Segunda Câmara do TCU13 já se manifestou no sentido de que o




    (...) entendimento proferido pelo STF no RE 636.886 (tema 899), a respeito da prescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário com base em decisão de tribunal de contas, alcança tão somente a fase judicial de execução do título extrajudicial, não atingindo os processos de controle externo em trâmite no TCU.




    Resta evidente que as manifestações do STF nos Mandados de Segurança nºs 35.512 e 32.201 e no RE 636.886 apontam que há, sim, a possibilidade de configuração da prescrição antes da formação do título executivo pelos Tribunais de Contas: há a incidência tanto de uma prescrição quinquenal que remonta ao fato apurado, como de uma prescrição trienal que incide de forma intercorrente no trâmite processual.




    Acrescente-se, por fim, que o TCU entende que, mesmo nas hipóteses em que haja o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, tal fato não implica no afastamento do débito e não impede as contas de sejam julgadas irregulares.




    Tal entendimento foi aplicado, por exemplo, após o julgamento do Mandado de Segurança 35.512/DF14, relatado pelo Ministro Ricardo Lewandowski, que concedeu a segurança para declarar a ocorrência de prescrição da pretensão punitiva do TCU, em razão do transcurso do prazo de cinco anos previsto no artigo 1º da lei 9.873/9912, no qual o TCU entendeu que a prescrição declarada pelo STF atingiria tão somente a aplicação de sanções e determinou a instauração de processo apartado para a imputação de débito em decorrência de supostos danos ao erário.




    Por conseguinte, a parte ajuizou, no STF, Reclamação que foi julgada como procedente, concluindo que a instauração de nova tomada de contas especial, destinada a apurar eventual responsabilização por danos ao erário. Sendo assim. Contrariou-se frontalmente a autoridade da decisão proferida no MS 35.512/DF, motivo pelo qual se determinou o trancamento do novo processo relativo aos mesmos fatos já declarados anteriormente como prescritos.




    Por fim, em 2022, na tentativa de pacificar a celeuma entre o TCU e STF, nos autos do processo TC nº 000.006/2017-3, o Ministro Revisor Walton Alencar Rodrigues determinou à Secretaria-Geral de Controle Externo a formação de um grupo técnico de trabalho, para que, em processo apartado, possa apresentar projeto normativo com vistas a disciplinar o tema da prescrição na seara do TCU, com intuito de alinhar os entendimentos com o STF.




    Feitas as considerações sobre a dissonância entre os entendimentos do STF e do TCU, depreende-se que o parecer da Suprema Corte – Tema 899 não elucidou a posição do controle externo frente ao ditame constitucional consignado no § 5º, art. 37.




    EVOLUÇÃO DA COMPREENSÃO DO TEMA NOS JULGADOS DO TCE/TO




    A respeito do tema, a jurisprudência do Tribunal de Contas do Tocantins tem acompanhado o entendimento das Cortes Superiores, particularmente o Superior Tribunal de Justiça - STJ e o Supremo Tribunal Federal - STF, no sentido de que a imprescritibilidade prevista pelo § 5º, do artigo 37, da Constituição Federal, encontra-se adstrita às ações judiciais destinadas ao ressarcimento do erário, não alcançando a atuação administrativa dos Tribunais de Contas.




    Mas nem sempre foi assim. Em 2015, nos autos do Processo nº 4453/201515, o parquet especializado inferiu, em seu Parecer nº 2548/2015, ser adequado o entendimento de prescrição decenal, conforme previsão do art. 205 do Código Civil, acostando precedente do Tribunal de Contas da União, e finalizando sua análise pelo julgamento irregular da Tomada de Contas, “em decorrência de prática de ato ilegal, materializado pela contratação sem a existência de pressupostos que autorizem a inexigibilidade em exame (...), bem como pela aplicação das sanções correspondentes aos responsáveis”.




    Também no ano de 2015, no julgamento do Recurso Ordinário nº 2821/201416, a 2ª Relatoria proferiu Voto, da Lavra do Conselheiro André Luiz de Matos, no sentido de reconhecer a consumação da prescrição punitiva, com aplicação analógica do artigo 1º da Lei 9873/99, cuja interpretação era admitida no âmbito desta Corte e vinha sendo adotada em reiterados julgados.




    No julgamento do processo nº 7044/200417, uma Tomada de Contas Especial, com Acordão publicado em 06/04/2017, foi constatado que não houve prescrição da pretensão intercorrente, pois a gestora compareceu espontaneamente aos autos, interrompendo os prazos prescricionais, considerados pela jurisprudência da Corte de 05 anos, na ocasião.




    Posteriormente, em 2018, no voto da Tomada de Contas Especial nº 10574/201418, foi reconhecida a ocorrência de prescrição da pretensão punitiva dada a ocorrência da inércia administrativa que permitiu sensível lapso temporal entre a ocorrência dos fatos e a primeira citação, ainda considerado prazo quinquenal.




    Nos julgados mais recentes, o Tribunal de Contas do Tocantins tem alinhado o entendimento com os temas do STF e aplicado o prazo prescricional de 05 anos, como por exemplo no processo nº 9488/201419, julgado em 19/12/2019, no qual foi reconhecida a ocorrência da prescrição e ausência de quantificação de dano ao erário, restando impossibilitada a aplicação da multa.




    Em 2021, foi julgada a Tomada de Contas Especial nº 7593/201520, que detalhou a análise da prescrição punitiva e concluiu:




    8.5.6. Da exposição cronológica acima delineada, com auxílio da tabela gráfica anteriormente acostada neste Voto, é possível aferir que quando os autos 2298/2006, 3152/2006, 8855/2006 tramitavam sob a qualidade de “Processo de Apostilamento”, apenas o Sr. José Edmar Brito Miranda havia sido citado das possíveis irregularidades ali contidas.




    8.5.7. Quando, em 23 de março de 2011, a Resolução nº 161/2011 determinou a instauração de Tomada de Contas, havia transcorrido quatro anos e seis meses da completa adimplência dos pagamentos das obrigações advindas das medições de reajustamento parciais e de atualização monetária incidentes sobre os atrasos na quitação de cada parcela.




    8.5.8. Levando em conta a data final da adimplência das obrigações contratuais (04 de junho de 2006), verifico que a Resolução sobredita foi lavrada em interregno inferior ao prazo quinquenal, mas foi só em 31 de janeiro de 2018, cerca de onze anos e sete meses, que surgiu a determinação de citar, já em fevereiro daquele mesmo ano, os Senhores José Edmar Brito Miranda, Sérgio Leão e Ataíde Oliveira.




    8.5.8.1. Nesta linha, obtempero que inobstante o Sr. José Edmar Brito Miranda tenha recebido citações quanto aos processos de apostilamentos até outubro de 2008, a comunicação dirigida ao mesmo, de que havia sido instaurada Tomada de Contas Especial, só veio a ocorrer nove anos e quatro meses após sua última citação válida.




    8.5.9. Desta maneira, quando à eventual ocorrência prescrição aventada na preliminar dos recorrentes José Edmar Brito Miranda e Sérgio Leão, concluo que devido a ausência de quaisquer comunicações processuais entre outubro de 2008 e fevereiro de 2018, houve prescrição ordinária em favor dos Sres. José Edmar Brito Miranda, Sérgio Leão e Ataíde de Oliveira, o que torna inviável da pretensão punitiva em desfavor dos mesmos, segundo entendimento consolidado pelas Cortes Superiores.




    8.5.9.1. Para corroborar com a assertiva acima, cito que o Tema 897 de sua Repercussão Geral da Corte Constitucional, que estabeleceu como imprescritível a necessidade de reparação do dano gerado por conduta dolosa de impropriedade administrativa, quando praticado, ao menos em tese, os atos previstos pela Lei de Improbidade, abrindo caminho ao tema 899 do STF, no tocante a prescritibilidade das ações de fiscalização desenvolvidas pelos Tribunais de Contas, tanto no que concerne a pretensão punitiva quanto a respeito da pretensão ressarcitória, não havendo mais espaço para a manutenção do raciocínio conservador sobre a imunidade prescricional dos afazeres constitucionais no âmbito das Cortes de Contas.




    8.5.9.2. A título de esclarecimento, o tema 899 da Repercussão Geral do STF, acima citado, indica que o procedimento de Tomada de Contas deverá ser instaurado em até cinco anos entre a data de ocorrência do fato danoso e a da primeira notificação válida dos responsáveis. Neste sentido é o Voto nº 97/2021-RELT2, balizador do Acórdão nº 589/2021 – Segunda Câmara.




    8.5.9.3. É importante frisar que, para o caso em tela, as determinações contidas nas Resoluções 161/2011 e 740/2011 para constituição de TCE, a comissão criada não conseguiu concluir seus trabalhos, razão pela qual, a partir da Resolução nº 854/2014, foi instalada uma nova comissão, e iniciados novos trabalhos que, por sua vez, culminaram no Relatório de Tomada de Contas Especial que serviu de substrato para os presentes autos. Esta nova comissão foi constituída a partir da Portaria nº 299/2014, de 19 de dezembro daquele ano, conforme publicação do Diário Oficial do Estado nº 4.286, fl. 31, ou seja, cerca de oito anos da ocorrência dos fatos em questão.




    8.5.9.3. Para ilustrar o tema, podemos nos reportar ao Recurso Especial nº 1.480.350 – RS, da Relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, no qual a Primeira Turma do STJ, nos termos do Relator, assentiu que:




    “[...] por segurança jurídica, os tribunais de contas se sujeitam ao prazo de cinco anos, que pode ser aplicado por analogia com o art. 1º do Decreto 20.910/32, em atenção ao princípio da isonomia (prazo a favor e contra a fazenda pública - passiva/ativa/natureza dúplice).” Continua asseverando que “a imprescritibilidade é exceção no nosso sistema. Logo, só deve ser admitida em situações expressas. Além disso ressalta que o art. 37, § 5º, do CF, ao se referir a ações de ressarcimento, deixa claro que a norma só serve para ações judiciais e não medidas administrativas, como são os julgamentos dos tribunais de contas”.




    8.5.9.4. A decisão prolatada pelo STJ, de certo modo, complementa o entendimento que preconizou a tese do Tema 899 do STF, uma vez que, não obstante a Suprema Corte passar ao largo de eventual prescrição nas atividades e processos internos dos Tribunais de Contas – mesmo com seus fundamentos vetores conduzindo para a aceitação de sua existência, o STJ, de modo indelével, ingressa nessa seara, estabelecendo que “Em virtude da lacuna legislativa, pois não há previsão legal de prazo para a atuação do Tribunal de Contas da União, deve ser-lhe aplicado o prazo quinquenal, por analogia aos arts. 1º do Decreto 20.910/32 e 1º da Lei 9.873/99”.




    9. Conclusão:




    9.1. Assim sendo, data máxima vênia ao entendimento sustentado pelo Relator, bem como quanto aos pareceres da Unidade Técnica, Corpo Especial de Auditores – COREA, Ministério Público de Contas, entendo que, conforme demonstrado, não foram carreados aos autos elementos suficientes para evidenciar a tempestividade da instauração da presente Tomada de Contas Especial, Instalada pela Portaria nº 299/2014, de 19 de dezembro de 2014, acerca dos fatos ocorridos em 2006.




    9.2. À face do demonstrado, em divergência às análises encartadas e relatadas no parágrafo precedente, e em virtude do exposto até o momento, VOTO para que o Tribunal adote as seguintes providências, sob a forma de RESOLUÇÃO, que submeto à deliberação:




    9.2.1. Reconhecer como preclusa a promoção do feito tendo em vista a prescrição ordinária consumada, uma vez que as citações dirigidas aos responsabilizados correram cerca de doze anos após a ocorrência dos fatos apurados.




    9.2.3. Decidir pela extinção sem julgamento de mérito do presente processo de Tomada de Contas Especial movido em desfavor dos Sres. José Edmar Brito Miranda, Sérgio Leão e Ataíde Oliveira, referente às apostilas do Contrato nº 091/2002, firmado entre o Governo do Estado Tocantins, por meio da Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Tocantins e a empresa ICASA Construções e Terraplenagem Ltda, tendo em vista a ocorrência de prescrição ordinária.




    Assim, no julgamento de alguns processos do Tribunal de Contas do Tocantins sobre o tema, em especial os que foram relatados pela 2ª Relatoria, foram proferidas decisões no sentido de acompanhar os entendimentos do STF com relação ao Tema de Repercussão Geral de nº 899.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Em conformidade com todo o exposto, tendo em vista o posicionamento adotado pela Corte Suprema, afigura-se impossível apresentar conclusão diversa da incidência do lapso prescricional sobre os processos no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins.




    Portanto, não há dúvidas de que é prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão do TCU ou TCEs. Ademais, quando o STF reconhece a prescritibilidade da adoção de medidas executivas judiciais para levar a efeito imputações de débito promovidas pelas cortes de contas, conclui-se que também prescreve a pretensão destes tribunais de instaurarem e conduzirem processos de tomada de contas especial para a apuração e imputação de deveres de ressarcimento ao erário.




    Por consequência, não se figura possível adotar os termos do Tema 897 para postular a imprescritibilidade da atuação da Corte de Contas, tendo em vista a investigação quanto a atos dolosos de improbidade administrativa. Como fixou o STF, por ocasião da apreciação do RE 636.886, em 20/04/2020, no processo de tomada de contas, o TCU não julga pessoas, não perquirindo a existência de dolo decorrente de ato de improbidade administrativa. Todavia, realiza o julgamento técnico das contas a partir da reunião dos elementos objeto da fiscalização e apurada a ocorrência de irregularidade de que resulte danos ao erário, proferindo o acórdão em que se imputa o débito ao responsável, para fins de se obter o respectivo ressarcimento.




    Em relação ao prazo prescricional, o julgamento pela Corte Suprema do Tema 899, definiu que deve ser aplicado o prazo quinquenal da lei de Execução Fiscal (lei 6.830/80) à pretensão de ressarcimento ao erário em face de agentes públicos com base em acórdão de Tribunal de Contas.




    Desse modo, deparando-se com a impossibilidade da averiguação do débito pela via administrativa, é desejável que o Tribunal de Contas encaminhe o conhecimento do caso ao Ministério Público Estadual, a quem incumbe a avaliação quanto à existência de elementos indicativos da prática de ato doloso de improbidade administrativa. Além do Parquet, outro órgão que pode ser cientificado é a Procuradoria do Estado, do Município ou do DF, pois, como definiu o STF no julgamento na ADI nº 7042 e 7043, os entes públicos lesados são legitimados para a proposição de ação de improbidade administrativa21.




    Assim sendo, embora o STF tenha entendido tema 899 que a prescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário com base em decisão do Tribunal de Contas alcança tão somente a fase judicial de execução do título extrajudicial, não atingindo os processos de controle externo em trâmite no TCU, ficou clara - por ocasião dos julgamentos dos Mandados de Segurança nºs 35.512 e 32.201 e do RE nº 636.886 - a possibilidade de configuração da prescrição antes da formação do título executivo pelas cortes de contas. Tal entendimento conduz a aplicação tanto de uma prescrição quinquenal que remonta ao fato apurado, como de uma prescrição trienal que incide de forma intercorrente no trâmite processual.




    A presente pesquisa demonstrou que, portanto, os entendimentos do STF e da Corte de Contas do Estado do Tocantins estão alinhados, restando aguardar as mudanças do entendimento divergente do TCU.
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